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Sérgio Seabra 

Defensor Público 

INFORMATIVO Nº 825-SJT (SET/2024) 

 

 

DIREITO PENAL 

 

Direito Penal. Crime de favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 

de criança, adolescente ou vulnerável. Art. 218-B, § 2º, I, do CP. Favorecimento sexual em 

troca de vantagens econômicas diretas ou indiretas. Menor de idade na condição de sugar 

baby. Tipicidade configurada. 

O relacionamento entre adolescente maior de 14 e menor de 18 anos (sugar baby) e um adulto 

(sugar daddy ou sugar mommy) que oferece vantagens econômicas configura o tipo penal 

previsto no art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal, porquanto essa relação se constrói a partir de 

promessas de benefícios econômicos diretos e indiretos, induzindo o menor à prática de 

conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso. 

STJ. 5ª Turma. AREsp 2.529.631-RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 10/9/2024. (Info 

825 do STJ). 

 

 

Direito Penal. Direito Processual Penal. Crime contra a ordem econômica. Comercialização 

de combustíveis em quantidade inferior à indicada na bomba medidora. Crime de perigo 

abstrato. Comprovação do dolo. Necessidade. 

Para a configuração do crime de perigo abstrato previsto no art. 1º, inciso I, da Lei n. 

8.176/1991, é imprescindível a comprovação do dolo, sendo vedada a responsabilização penal 

objetiva. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no AREsp 2.349.885-BA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. para acórdão 

Min. Ribeiro Dantas, julgado em 3/9/2024 (Info 825 do STJ). 
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NÚCLEO DE EXECUÇÃO PENAL 

 
Sérgio Seabra 

Defensor Público 

Direito Penal. Direito Processual Penal. Crime contra a ordem tributária. Art. 1º da Lei n. 

8.137/1990. Conduta fraudulenta. Investigação criminal sem prévia constituição definitiva 

do crédito tributário. Possibilidade. Situação que excepciona a Súmula n. 24/STF. 

A ação fraudulenta, que constitui o Fisco em erro, configura o desvalor da conduta nos crimes 

tributários do art. 1º da Lei n. 8.137/1990, o que permite a instauração de inquérito policial 

sem prévia constituição definitiva do crédito tributário. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no RHC 182.363-GO, Rel. Min. Daniela Teixeira, julgado em 10/9/2024 

(Info 825 do STJ). 
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NÚCLEO DE EXECUÇÃO PENAL 

 
Sérgio Seabra 

Defensor Público 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

Direito Processual Penal. Tribunal do Júri. Pronúncia. Princípio do in dubio pro societate. 

Pseudonorma. Inaplicabilidade. Acusação pautada em testemunhos indiretos (de ouvir 

dizer) e no clamor popular. Impossibilidade. 

A submissão do acusado ao Tribunal do Júri, quando os indícios mínimos de autoria delitiva 

inquisitorial não são corroborados por elementos colhidos na fase processual, configura 

manifesto excesso acusatório. 

STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 2.583.236-MG, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo 

(Desembargador convocado do TJSP), julgado em 10/9/2024, DJe 13/9/2024. (Info 825 do STJ). 

 

 

Direito Processual Penal. Direito Processual Penal Militar. Justiça Castrense. Depoimento das 

testemunhas de acusação. Sistema presidencialista de inquirição. Expressa previsão do art. 

418 do CPPM. Aplicação subsidiária do CPP. Inviabilidade. 

Não há ilegalidade na adoção do sistema presidencialista de inquirição de testemunhas pela 

Justiça Militar. 

STJ 6ª Turma. REsp 1.977.897-MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/9/2024, 

DJe 13/9/2024. (Info 825 do STJ). 

 

 

Fonte: 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&a

no=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesq

uisar&dtdj=&dtde=&pesquisaPorNumero=S&livre=825 

 

 

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%222583236%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%222583236%22%29.suce.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202104000217%27.REG.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&ano=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesquisar&dtdj=&dtde=&pesquisaPorNumero=S&livre=825
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&ano=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesquisar&dtdj=&dtde=&pesquisaPorNumero=S&livre=825
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?b=INFJ&materia=&orgao=&ano=&relator=&operador=e&thesaurus=JURIDICO&p=true&l=25&refinar=S.DISP.&acao=pesquisar&dtdj=&dtde=&pesquisaPorNumero=S&livre=825

